RAZÃO DE ESCOLHA DO IMÓVEL E JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Inexigibilidade n.º 002/2025
1. OBJETO: 

Locação de imóvel  localizado na Rua Otávio Bernardi, 436, centro do Município de David Canabarro/RS, matrícula n.º 10137, de propriedade do Sr. Cláudiomiro José Pauleto, brasileito, casado, residente e domiciliado na rua Vacaria, n. 505, CPF 468.868.000-78, o qual se destina ao funcionamento do SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, com toda a estrutura física exigida para tal finalidade.
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Art. 74, inciso V, da Lei Federal n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 

3.  – DA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO – INEXIGIBILIDADE
De acordo com a lei 14.133/2021 os contratos celebrados pela Administração Pública são precedidos através da realização prévia de Processo de Licitação Pública. Excepcionando esta regra, o nosso ordenamento jurídico dispõe a possibilidade de celebração do contrato sem a realização de Processo de Licitação, quando o objeto pleiteado se enquadrar nos casos de dispensa e inexigibilidade.

Quanto a inexigibilidade, o artigo 74 da lei 14.133/2021 indica cinco hipóteses, sem excluir outras, devendo sempre existir a comprovação da inviabilidade de competição.

Considerando que a realização do serviço, inviabiliza a possibilidade de competição, uma vez que há a existência de peculiaridade no interesse público. Vejamos o disposto no artigo 74, inciso II:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

[...]

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

Em análise ao artigo acima destacado, observa-se que é possível realizar a contratação direta atraves de um processo de inexigibilidade.

4. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA
Justifica-se a celebração do contrato de locação do imóvel destinado ao funcionamento da Base Descentralizada de Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU David Canabarro/RS, haja vista a ausência de imóvel próprio por parte deste órgão para suprir tal demanda. 

Nesse sentido, a locação do referido imóvel torna-se ainda mais relevante para a eficiência das operações do SAMU. Em síntese, a solicitação de locação do imóvel é respaldada pela sua localização estratégica para as atividades do departamento, pela sua adequação às exigências administrativas e logísticas, essenciais para a execução na integralidade dos atendimento às chamadas de emergência.

Conforme se depreende da análise do caso em tela, a escolha do imóvel se fundamenta em sua singularidade na região, atendendo ao interesse da Secretaria Municipal de Saúde, uma vez que outras opções não se mostraram adequadas às necessidades específicas desse órgão, tornando-se, portanto, inviáveis para a contratação pretendida.

O imóvel está em perfeitas condições de uso, é adequado à utilização a que se destina, possui fácil e rápido acesso para a prestação das atividades de urgência e emergência pelas quais pratica e sua estrutura se adapta para atender as necessidades da administração. 

Além disso, foi constatado, a partir de avaliação prévia, que não há necessidade de adaptação do imóvel estando pronto para uso e que o preço cobrado está de acordo com o praticado no mercado de acordo com o Laudo de avaliação do engenheiro civil desta unidae, que é baseado:

•
No valor do m2 construído;

•
Estado de conservação do imóvel;

•
Depreciação do imóvel (idade do imóvel);

•
E valor de mercado;

7. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e seguintes, em especial o art. 68 da Lei n.14.133/2021, in verbis: 
Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; e VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
Resta deixar consignado que a parte demonstrou habilmente sua regularidade fiscal. 

8. CONCLUSÃO 

Assim sendo, entendemos  como pertinente a celebração do contrato de locação do imóvel, pois este satisfaz as exigências de estrutura e localização necessárias, e o valor acordado é condizente com os parâmetros do mercado imobiliário. 
Do acima exposto, inobstante o interesse em local o referido imóvel, é decisão discricionária do Prefeito Municipal optar pela locação ou não, ante a criteriosa análise da Assessoria Jurídica de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento. 

David Canabarro/RS, 24 de abril de 2025. 

Ligia Dall’Agnol
DIRIGENTE DE SETOR
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